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TERMO DE CONTRATO 030/2023 
Processo Administrativo: 077/2023 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 030/2023, 
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE KENNEDY-TO, PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, COM 
SEDE E FORO NESTA CIDADE, INSCRITO NO 
CNPJ SOB Nº. 01.785.492/0001-30 E A 
EMPRESA SAMUEL NYSTROM SOUSA MOTA 
56715560234 pessoa Jurídica, devidamente 
inscrita no CPF/CNPJ sob nº 36.120.207/0001-
47, estabelecida na AV TOCANTINS, CENTRO, 
PRESIDENTE KENNEDY, TO, CEP: 77745-000. 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY-
TO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede e foro nesta Cidade, inscrito no CNPJ sob nº. 
01.785.492/0001-30 localizado na Praça Antônio dos 
Santos Sobrinho nº 1242, Centro, Presidente 
Kennedy-TO, CEP 77.745-000, neste ato 
representado pelo senhor João Batista Alves 
Cavalcante, Prefeito Municipal de Presidente 

Kennedy-TO doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) empresa SAMUEL NYSTROM 
SOUSA MOTA 56715560234 pessoa Jurídica, 
devidamente inscrita no CPF/CNPJ sob nº 
36.120.207/0001-47, estabelecida na AV 
TOCANTINS, CENTRO, PRESIDENTE KENNEDY, TO, 
CEP: 77745-000, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada por SAMUEL 
NYSTROM SOUSA MOTA, devidamente inscrito no 
CPF sob nº 567.155.602-34, estabelecida na AV 
TOCANTINS, CENTRO, PRESIDENTE KENNEDY, TO, 
CEP: 77745-000, conforme atos constitutivos da 
empresa, em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 
010/2023, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
O objeto do presente instrumento é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E REDES DE 
INTERNET DA PREFEITURA E TODOS OS FUNDOS DO 
MUNICIPIO DE PRESIDENTE KENNEDY-TO, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
Objeto da contratação: 
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São anexos a este instrumento e vinculam esta 
contratação, independentemente de transcrição: 
O Termo de Referência que embasou a contratação; 
O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação 
Direta e/ou o Aviso de Dispensa; 
A Proposta do Contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E 
PRORROGAÇÃO. 
O prazo de vigência da contratação é de 11(onze) 
meses contados do(a) data da assinatura, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
A prorrogação de que trata este item é condicionada 
ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para 
a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E 
GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
O regime de execução contratual, o modelo de 
gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento 
definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Processo. 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
Somente será permitida a subcontratação do objeto 
deste contrato, mediante a comprovação da 
qualidade técnica do substituto através de 
solicitação previamente aprovada pela 
administração. 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
PREÇO 
O valor total da contratação é de R$ 6.600,00 (seis 
mil e seiscentos reais). 
No valor acima estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
O valor acima é meramente estimativo, de forma 
que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente 
fornecidos. 
FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que 
constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
PRAZO DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 
30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal 
ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do 
recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no 
Termo de Referência. 
 Quando houver glosa parcial do objeto, o 
contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 
O setor competente para proceder o pagamento 
deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do 
contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 
Havendo erro na apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará 
sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para o contratante; 
 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
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oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021.    
Previamente à emissão de nota de empenho e a 
cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa 
considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
Havendo a efetiva execução do objeto, os 
pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
Quando do pagamento, será efetuada a retenção 
tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo 
inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
O contratado regularmente optante pelo Simples 
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
Em nenhuma hipótese a Prefeitura Municipal de 
Presidente Kennedy-TO, pagará antecipado a 
contratada para prestação dos serviços ou aquisição. 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e 
irreajustáveis no prazo de 11 (onze) meses contado 
da data do orçamento estimado, em 16/01/2023. 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
São obrigações do Contratante: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 
no Termo de Referência; 
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, 
defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 
cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 
correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 
Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela 
inexecução total ou parcial do Contrato; 
Cientificar o órgão de representação judicial da 
Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as 
solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 
Concluída a instrução do requerimento, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 
período. 
A Administração não responderá por quaisquer 
compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do 
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contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações 
constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes 
do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 
comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
Atender às determinações regulares emitidas pelo 
fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes 
da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
Quando não for possível a verificação da 
regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
Responsabilizar-se pelo cumprimento das 
obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual. 
Paralisar, por determinação do Contratante, 
qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
Manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para qualificação, na contratação 
direta;  
Cumprir, durante todo o período de execução do 
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 
em decorrência do cumprimento do contrato;  
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 
âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 
92, XII e XIII) 
Não haverá exigência de garantia contratual da 
execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato 
que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 
contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 
administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa 
à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei); 
ii) Declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei) 
iii) Multa: 
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.  
A aplicação das sanções previstas neste Contrato 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º) 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança 
judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) 
dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 
administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 
156, §1º): 



 

 

 

Nº 408 ANO V - PRESIDENTE KENNEDY DO TOCANTINS, QUARTA-FEIRA, 01 DE MARÇO DE 2023. 6 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE CONFORME MP N° 2.200-2 DE 24/08/2001, 

QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA - ICP-BRASIL. 

a) a natureza e a gravidade da infração 
cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o 
Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de 
programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
Os atos previstos como infrações administrativas na 
Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159) 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 
Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO 
CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as 
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 
139 da mesma Lei. 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou 
da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
O termo de rescisão, sempre que possível, será 
precedido: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; 
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda 
devidos; 
Indenizações e multas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Gestão/Unidade: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
A CARGO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Dotação: 02.24.04.122.2154.2.097 
Fonte de Recursos: 1.500.0000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 
Ficha: 53 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS 
OMISSOS (art. 92, III) 
Os casos omissos serão decididos pelo 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 
disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
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Registros que não caracterizam alteração do 
contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação 
deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 
 É eleito o foro da comarca de Guaraí do 
Tocantins/TO para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 
Presidente Kennedy-TO, 04 de fevereiro de 2023 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY-

TO 
CNPJ sob nº. 01.785.492/0001-30  

João Batista Alves Cavalcante 
Prefeito Municipal 

 
SAMUEL NYSTROM SOUSA MOTA 

CNPJ: 36.120.207/0001-47 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 020/2023 

 
CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY-
TO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
VALOR GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 20.673,33 (vinte mil seiscentos e setenta e três 
reais e trinta e três centavos) 
DATA DO JULGAMENTO 
07/03/2023 
 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
O objeto da presente dispensa é a escolha da 
proposta mais vantajosa para a contratação, por 
dispensa de licitação, de CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 
GÁS LIQUIFEITO DE PETROLEO - GLP PARA ATENDER 
A DEMANDA DA PREFEITURA, FUNDO DE 

EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
PRESIDENTE KENNEDY-TO., conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos. 
A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO 

1 UND 30 

MANUTENÇÃO DE 
COMPUTADORES E REDES DE 
INTERNET DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
KENNED-TO 

2 UND 70 

MANUTENÇÃO DE 
COMPUTADORES E REDES DE 
INTERNET DO FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

3 UND 20 

MANUTENÇÃO DE 
COMPUTADORES E REDES DE 
INTERNET DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. 

4 UND 20 

MANUTENÇÃO DE 
COMPUTADORES E REDES DE 
INTERNET DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
As exigências de habilitação a serem atendidas pelo 
fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a 
seguir: 
Habilitação jurídica 
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou 
documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o 
território nacional;   
Empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
Sociedade empresária, sociedade limitada 
unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
Sociedade empresária estrangeira com atuação 
permanente no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020; 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
Os documentos apresentados deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF); 
prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 
prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 
Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS); 
declaração de que não emprega menor de 18 anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
O fornecedor enquadrado como 
microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos 
na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
prova de regularidade com a Fazenda 
Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre;  
caso o fornecedor seja considerado isento dos 
tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de 
regência. 
 
Habilitação econômico-financeira:  
certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso 
se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 
da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade 
simples;  
certidão negativa de falência expedida pelo 
distribuidor da sede do fornecedor; 
balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
Os documentos referidos no subitem acima limitar-
se-ão ao último exercício social, caso a empresa 
tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
As empresas criadas no exercício financeiro do 
processo de contratação direta deverão atender a 
todas as exigências de habilitação e ficam 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5
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autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura; 
É admissível o balanço intermediário, se decorrer de 
lei ou do contrato/estatuto social. 
 
Critério de Julgamento 
 O critério de julgamento adotado será o menor 
preço, até o dia 03 de março de 2023, em horário de 
expediente da Prefeitura Municipal de Presidente 
Kennedy-TO, qualquer interessado poderá 
protocolar o envelope munido da proposta de preço 
e dos documentos de habilitação no 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO DE COMPRAS, 
localizado na Praça Antônio dos Santos Sobrinho nº 
1242, Centro, Presidente Kennedy-TO, CEP 77.745-
000 oportunidade em que a Equipe de Contratação 
escolherá a proposta mais vantajosa.  
 
Presidente Kennedy-TO 01 de março de 2023. 

 
OLAVO PAIVA NUNES 

Secretaria de Administração 
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